
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2808973 - SP (2024/0466349-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : LUIZ ANTONIO CORTEZ LIMA
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO CORTEZ LIMA (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SP459980

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE
COBERTURA. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. RECUSA ABUSIVA.
PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. DANOS
MORAIS. INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO.QUANTUM 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, a recusa indevida/injustificada, pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica
e de angústia no espírito do beneficiário.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ. 
3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por
danos morais pode ser revisto por esta Corte, tão somente nas hipóteses em
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese,
em que a indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em
decorrência da falha na prestação de serviço, em razão do cancelamento
injustificado da cirurgia e, ainda, não houve uma nova data para a cirurgia em
prazo razoável.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do29/04/2025 05/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .07 de maio de 2025
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2808973 - SP (2024/0466349-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : LUIZ ANTONIO CORTEZ LIMA
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO CORTEZ LIMA (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SP459980

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE
COBERTURA. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. RECUSA ABUSIVA.
PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. DANOS
MORAIS. INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO.QUANTUM 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, a recusa indevida/injustificada, pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica
e de angústia no espírito do beneficiário.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ. 
3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por
danos morais pode ser revisto por esta Corte, tão somente nas hipóteses em
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese,
em que a indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em
decorrência da falha na prestação de serviço, em razão do cancelamento
injustificado da cirurgia e, ainda, não houve uma nova data para a cirurgia em
prazo razoável.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE
S/A contra decisão monocrática desta Relatoria que conheceu do agravo para negar provimento
ao recurso especial.

Nas razões recursais, a agravante alega, em síntese, que os
temas discutidos consistem exclusivamente em matéria de direito, consistente na contrariedade
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de lei federal e na disparidade de entendimentos adotados pelos Tribunais, não havendo que se
falar em necessidade de reapreciação de provas, mas tão somente em se corrigir vício de error in
judicando.

Defende que, com a interposição do presente agravo interno, age em defesa de seus
direitos, inexistindo má-fé ou abuso de direito, razão pela qual pleiteia o eventual afastamento do
artigo 1.021, § 4º, do novo CPC.

Intimada, a parte agravada não apresentou manifestação.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Conforme constou na decisão agravada, nas razões do recurso especial, a parte

recorrente apontou violação dos arts. 485, VI, do CPC e 186, 927 e 944 do Código Civil de
2002, bem como dissídio jurisprudencial, sustentando, em síntese, que não há interesse de agir,
pois não houve recusa de atendimento, que o mero inadimplemento contratual não é suficiente
para proporcionar violação à moral ou ao psicológico do beneficiário e que a fixação de
indenização por danos morais no valor adotado pela Corte de origem gerou enriquecimento
ilícito.

No que diz respeito à alegação do recorrente de que estaria ausente o interesse de
agir, pois não houve recusa de atendimento, o Tribunal de origem consignou:

 
"Inicialmente, a alegação da apelante de falta de interesse de agir não se
sustenta.
O cancelamento da cirurgia, agendada para 21 de julho de 2023, foi
comunicado ao autor por e-mail um dia antes do procedimento, com a
justificativa de que o setor de agendamento não estava ciente da programação.
Tal justificativa é inadequada e evidencia falha na prestação de serviço, pois
não houve uma nova data para a cirurgia em prazo razoável.
A ação judicial foi necessária para garantir a realização do procedimento,
evidenciando o interesse de agir do autor." (e-STJ, fls. 250/251)
 

A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM DANOS MORAIS.
PLANO DE SAÚDE. AUTOGESTÃO. ART. 10 DA LEI 9.656/98.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
NEGATIVA DE COBERTURA DE HOME CARE CONFIGURADA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
2. No caso dos autos, a Corte de origem concluiu que foi comprovada a
suspensão indevida do serviço de home care nos termos prescritos por
profissional da área da saúde que acompanha a parte autora. A modificação do
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entendimento da Corte de origem, de que não houve negativa de fornecimento
do serviço, como ora perseguida pelo agravante, demandaria a análise do
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.902.430/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)22/11/2021 2/12/2021
 

Quanto ao dano moral, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
o descumprimento contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa de
cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de danos morais
quando houver agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já
debilitada do paciente. Sobre o tema:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO.
COBERTURA. RECUSA. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR. PROPORCIONALIDADE
E RAZOABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o descumprimento
contratual, pela operadora de saúde, resultar em negativa indevida de
cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento de sua dor, abalo psicológico
ou prejuízos à sua saúde debilitada. Precedentes.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
2.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que a
parte agravada foi exposta, ante a recusa de custeio do tratamento de saúde,
ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento demandaria o
reexame de provas, inviável em recurso especial.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta
Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. No
caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra excessivo, a
justificar sua reavaliação em recurso especial.
4. Divergência jurisprudencial não demonstrada, ante a incidência das
Súmulas n. 7 e 83 do STJ. 5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.612.088/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)18/11/2024 22/11/2024
 

No caso dos autos, a Corte de origem assim decidiu:
 
"A Resolução Normativa 465 da ANS exige que procedimentos eletivos
sejam autorizados em até 21 dias úteis.
No caso, a cirurgia foi autorizada dentro do prazo, mas o cancelamento e a
ausência de reagendamento adequado configuram descumprimento da
obrigação contratual de fornecer o serviço em tempo razoável. A cirurgia
somente ocorreu em 22 de agosto de 2023, bem além do prazo inicial, o que
justificou a necessidade de tutela de urgência.
O cancelamento injustificado da cirurgia causou ao autor não apenas o
prolongamento do sofrimento físico devido à hérnia inguinal bilateral, mas
também angústia e aflição psicológica. Tais fatos demonstram que não se trata
de mero aborrecimento, afinal, os planos de saúde têm a finalidade de

 A finalidade da condenação deproteger a saúde e a vida dos consumidores.
indenização por dano moral é desestimular a reiteração da conduta da empresa
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ré que deveria garantir a assistência e não garantiu, furtando-se da obrigação
essencial para a qual foi contratada. (Apelação nº 0020606-
70.2010.8.26.0011, rel. Des. SALLES ROSSI, j. em )." 08/08/2012 (e-STJ,
fls. 251/252)
 

Como visto, o acórdão recorrido consignou ter sido demonstrado que a negativa
injustificada do procedimento por parte da recorrente ensejou o prolongamento do sofrimento
físico devido à hérnia inguinal bilateral, e também angústia e aflição psicológica, o que
ultrapassou o mero dissabor decorrente do inadimplemento contratual.

Também neste ponto, a modificação do julgado encontra óbice na Súmula 7 deste
Pretório. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO ONCOLÓGICO DE USO DOMICILIAR. RECUSA DE
COBERTURA. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.
DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à seguradora
discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo com a melhor
técnica.
2. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim." (AgInt no
REsp n. 2.066.693/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)11/12/2023 15/12/2023
3. Rever a conclusão do acórdão recorrido, de que a situação a que a parte
agravada foi exposta ante a recusa do custeio do tratamento de saúde,
ultrapassou o mero dissabor, demandaria reexame do conjunto fático-
probatório dos autos. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.406.131/RJ, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)29/4/2024 2/5/2024
 

Quanto ao valor da indenização, a remansosa jurisprudência desta eg. Corte
estabelece que a pretensão de revisar o valor da indenização a título de danos morais, via de
regra, encontra óbice na Súmula 7/STJ; no entanto, afasta-se o referido óbice em hipóteses
excepcionais, quando for verificada a natureza exorbitante ou irrisória da importância arbitrada,
em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO.
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO.
REEXAME DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS.
NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia,
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a
controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
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2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese defendida no
recurso especial reclama o reexame dos elementos fático-probatórios dos
autos.
3. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais exige
que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo
o conhecimento do recurso especial.
4. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.249.901/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de )29/4/2024 2/5/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 1. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS. ALTERAÇÃO. REVOLVIMENTO DE PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. 2. REDUÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO.
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA
RAZOABILIDADE. REVISÃO.INVIABILIDADE. SÚM ULA 7/STJ. 3.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 4. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Reverter a conclusão do Tribunal local - para acolher a pretensão da
agravante, com o fim de afastar a configuração de vício indenizável capaz de
ensejar o pagamento de danos morais - demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, o que é vedado ante a natureza excepcional da via
eleita, não sendo caso de revaloração de provas.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de somente permitir a
modificação dos valores fixados a título de indenização por danos morais se
estes se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, tendo em vista o óbice contido
na Súmula 7/STJ, o que não se verifica na presente hipótese, sobretudo
porque o montante foi estabelecido considerando os transtornos e
aborrecimentos relevantes, tais como infiltração e mofo em diferentes pontos
do imóvel, decorrentes dos vícios provenientes da má execução da obra, que
causaram uma situação desconfortável à autora.
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, dado que falta
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão
recorrido, tendo em vista a situação fática de cada caso.
4. Agravo interno desprovido." (AgInt no AREsp n. 2.402.252/RS, Relator
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe de )13/11/2023 17/11/2023
 

No caso, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) não se mostra exorbitante; assim,
inexiste a situação de excepcionalidade. A propósito:

 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
PACIENTE DIAGNÓSTICADO COM NEOPLASIA MALIGNA. RECUSA
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Nesta Corte Superior, na ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR,
"fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do
aludido rol seria desimportante à análise do dever de cobertura de
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas
uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel.
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 21/02/2022

).24/02/2022
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2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que foi abusiva a recusa da
operadora do plano de saúde de custear a cirurgia, solicitada pelo médico
assistente, para tratar o paciente acometido de neoplasia de próstata.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica
e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420
/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).14/2/2022 21/2/2022
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por
danos morais pode ser revisto por esta Corte nas hipóteses em que a
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de
razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em que a
indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em decorrência da
recusa indevida de cobertura do procedimento indicado pelo médico.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.738.844/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 
Nesse cenário, verifica-se que o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de

indenização por danos morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em que a
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade e
proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em que a indenização foi fixada em R$
10.000,00 (dez mil reais), em decorrência da falha na prestação de serviço, em razão do
cancelamento injustificado da cirurgia e, ainda, não houve uma nova data para a cirurgia em
prazo razoável.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
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Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : LUIZ ANTONIO CORTEZ LIMA
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO CORTEZ LIMA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP459980

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : LUIZ ANTONIO CORTEZ LIMA
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO CORTEZ LIMA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP459980

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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